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Sessão de . 25...de..MItaJibrOde19.U. 	 ACORDÃON°..1.0.1-75.5,08

Recurso n° - 39.304 - IRPF - EXS: de 1979 a 1981

Recorrente - RUDIVAL-COHIN RIBEIRQ DE FREITAS

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE (PE).

NULIDADE - Não configura nulidade o lançamento
decorrencial efetuado contra a, pessoa física do
sOcio enquanto não definitivamente julgado na es
fera administrativa oxeálizado , no processo prin-
cipal, ante a ocorrência simultânea de dois fa-
tos geradores distintos: . um relacionado á pessoa
jurídica e outro ã pessoa física, respectivamen-
te, pela percepção pela empresa de uma receita
mantida margem da contabilidade e pela imedia-
ta distribuição, também marginal, dos lucros aos
sócios em cujo poder são ocultamente mantidos.
Ate prova em contrário tem-se que a distribuição
se fez em função da participação de cada sOcio
no capital da empresa. O lançamento conterrporâleo
ao da pessoa jurídica imp6e-se por dever funcio-
nal (CTN art. 142, par. único c/c RIR/80, art.
650, § 39), na preservação do crédito tributário
contra os efeitos da decadência.

DECORRÊNCIA - A tributação reflexa na pessoa fisi
cá do sócio deve ser consentânea com o que for
decidido no processo matriz, devendo-se reduzir a
exigência de tributo em função do provimento pãr
ciai -	do recurso interposto pela pessoa jurídi-
ca.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RUDIVAL COHIN RIBEIRO DE FREITAS:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso para excluir da base de cálculo a importância de Cr$

1.168.072, no exercício de 1979, após rejeitar a preliminar, nos te -

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.,

V.V.
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Sala das Se.s. 4DF) , em 25 de outubro de 1984i(

1 /01r/nt / / '
	AMADOR OU `4"-It' j0 FE-> , À DEZ	 - PRESIDENTE

IÓ -,,	 -	 ..	 ,.....
CARLOS ALBER 5 GONÇALVES NUNES - RELATOR

VISTO EM	 GO
ft 

TINHO •RES	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: 2 5 eff 1.93'	 DA NACIONAL	 -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES.

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,

AGOSTINHO SERRANO FILHO,

JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN,

ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e

RAUL PIMENTEL

,
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RECURSOW	 39.304

AWRDÃON9:	 10175.508

RECORRENTE NO: RUDIVAL COHIN RIBEIRO DE FREITAS

RELATóRIO 

RUDIVAL COHIN RIBEIRO DE FREITAS, qualificado nos

autos, manifesta recurso a este Colegiado contra a decisão dOSr.

Delegado da .Receita Federal em Recife, (PE), que manteve o auto

de infração contra ele lavrado.

A exigência fiscal decorre de lançamento reflexi-

vo na pessoa física do recorrente que era sOcio de FRIPEL - FRIGO
RíFIC° DE PERNAMBUCO LTDA., por omissão de receitas da pessoa ju-

rídica, no exercício de 1979 a 1981.

Em seu apelo ã instãncia superior sustenta que,em

se tratando de lançamento decorrencial, a decisão a ser proferida

nos presentes autos pende do que for decidido no processo da pes-

soa jurídica, em que se demonstra a improcedência dai.pretensão fis

cal. Reitera argumentos já expendidos no recurso apresentado pela

empresa e alega que o lançamento se fez com base em presunção.

O recurso interposto no processo matriz recebeu,

neste Conselho, o n9 85.759, sendo provido em parte para excluir

de tributação, no exercício de 1979, a parc , a de Cr$ 1.168-072

relativa as receitas consideradas omitidas.

2 o relateirio+7
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co

nhecimento.

A alegação de que, enquanto pender de decisão de-

finitiva o processo principal, não pode haver lançamento por de

corrência não tem supedâneo legal e se justifica por imperativo de

ordem lógica e jurídica.

E isto porque o fato econômico básico e o mesmo:
o desvio de receitas da pessoa jurídica e a apropriação delas pe

los sOcios que as integraram em seu patrimônio. Dois fatos gerado
res do imposto ocorrem neste processo: na pessoa jurídica, a per-

cepção de uma receita que não contabilizada; na pessoa física,

pela sub-repticia distribuição do valor escamoteado aos sOcios. E-
videntemente, até prova em contrario, tem-se que essa distrIbuição

marginal se faz da mesma forma que os lucros contabilizados ou se

ja, em função da participação de cada um no capital da empresa.

Ora, se os fatos geradores são simultãneos	 não

haveria razão para que o lançamento contra as pessoas físicas dos

sócios aguardassem a solução definitiva do lançamento efetuado

contra a pessoa jurídica, impondo-se,, ao contrário, por dever fun

cional (CTN art. 142, par. único c/c RIR/80, art. 650, § 39) jus-

tificado pela necessidade de preservação do credito 	 tributãrio

contra os efeitos da decadência.

O principio da decorrência impOe, isto sim, que o

julgamento da ma-teria referente do processo onde forem produzidas

e apreciadas as provas preceda, nas diversas instãncias, ao rela-

tivo à matéria formalizada como reflexo.

O lançamento suplementar, feito com base no art. j

34, I e II, do RIR/80, 	 uma decorrência da omissão de 	 receitasj_

'1:r7
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da empresa cujo valor, como se disse acima, se reputa distribuído

aos sOcios, gerando disponibilidades econômicas para a pessoa ju-
rídica e seus sócios. Presentes aí, o fato gerador do imposto e

as bases de calculo das respectivas obrigaçOes tributárias, tudo

em consonância com as disposiçOes contidas nos arts. 43 e 44 do

C.T.N.

, O recurso apresentado pela empresa foi	 provido

em parte para excluir dá tributação, no exercício de 1979 a parce

la de Cr$ 1.168.072	 e ao voto, na ocasião proferido, ora

me reporto como razão de decidir (Ac.101-75.420).

Os sOcios são marido e mulher, sendo correto	 o
lançamento dos lucros na declaração do marido.

No processo decorrencial foi aplicada a multa de

lançamento de oficio simples.

Na esteira dessas consideraçOes, rejeito a preli-

minar argüida e, no mérito, dou provimento ao recurso para exclu

ir da exigência a importância de Cr$ 1.168.072, noexercicio de 1979

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR.
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